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2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Aviso

Certificado de reconhecimento de qualificação
de instalador de tacógrafos n.º 101.24.06.6.11

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 291/
90, de 20 de Setembro, e do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 272/
89, de 19 de Agosto, e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/
86, de 25 de Outubro, nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90, de
9 de Outubro, e das disposições da Portaria n.º 299/86, de 20 de Ju-
nho, é reconhecida a qualificação à empresa Renault Trucks Porto,
Unipessoal, L.da, Zona Industrial da Varziela, Rua 12, 4480-109 Vila
do Conde, na qualidade de instalador de tacógrafos homologados de
acordo com o Regulamento CE n.º 1360/2002, de 13 de Junho de 2002,
estando autorizado a realizar a 1.ª verificação e a colocar a respecti-
va marca própria, em anexo, e os símbolos do controlo metrológico,
nos locais de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano,
renovável após prévia auditoria.

1 de Agosto de 2006. — A Vogal do Conselho Directivo, Maria
José Brito.

em 9 de Setembro de 2003, o Convénio que se regerá pelos se-
guintes artigos:

SECÇÃO I

Âmbito e definições

Artigo 1.º

Âmbito do Convénio

O presente Convénio fixa e publica os parâmetros e níveis míni-
mos de qualidade de serviço associados à prestação do serviço postal
universal prestado pelos CTT, e cobre os seguintes serviços:

a) Serviços postais reservados;
b) Serviços postais não reservados que integram o serviço univer-

sal.
Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Convénio entende-se por:

a) Contrato de concessão — o contrato de concessão do serviço
postal universal, celebrado pelo Estado Português e os CTT, em 1 de
Setembro de 2000, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 448/99, de 4 de
Novembro, com as alterações contratuais que lhe foram introduzidas
em 9 de Setembro de 2003, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 116/2003,
de 12 de Junho;

b) Encomendas postais — pequenos volumes contendo mercado-
rias ou objectos com ou sem valor comercial, cujo peso não exceda
os 20 kg;

c) Envio de correspondência — comunicação escrita num suporte
físico de qualquer natureza e destinada a ser transportada e entre-
gue no endereço indicado no próprio objecto ou no seu invólucro,
incluindo a publicidade endereçada;

d) Envio postal — inclui envios de correspondência, livros, catá-
logos, jornais e outras publicações periódicas e encomendas postais;

e) Serviço postal — a actividade que integra as operações de acei-
tação, tratamento, transporte e distribuição de envios postais;

f) Serviço postal universal — compreende um serviço postal de
envios de correspondência, livros, catálogos, jornais e outras publica-
ções periódicas até 2 kg de peso e de encomendas postais até 20 kg
de peso, bem como um serviço de envios registados e de um serviço
de envios com valor declarado, quer no âmbito nacional quer interna-
cional;

g) Serviços reservados — são os serviços prestados em regime de
exclusivo pelo prestador de serviço universal e incluem a prestação
dos seguintes serviços:

1) Serviço postal de envios de correspondência, incluindo a publi-
cidade endereçada, quer sejam ou não efectuados por distribuição ace-
lerada, cujo preço seja inferior a duas vezes e meia a tarifa pública de
um envio de correspondência do primeiro escalão de peso da catego-
ria normalizada mais rápida, desde que o seu peso seja inferior a 50 g,
quer no âmbito nacional, quer no âmbito internacional;

2) Serviço postal de envios de correspondência registada e de cor-
respondência com valor declarado, incluindo os serviços de citação e
notificação por via postal, dentro dos mesmos limites de preço e peso
referidos na subalínea anterior desta definição, quer no âmbito nacio-
nal, quer internacional.

h) Serviços não reservados que integram o Serviço Postal Univer-
sal — incluem a prestação dos seguintes serviços:

1) O serviço postal de envios de correspondência, incluindo publi-
cidade endereçada, quer sejam ou não efectuados por distribuição ace-
lerada, cujo peso seja igual ou superior a 50 g e não exceda 2 kg ou,
sendo o seu peso inferior a 50 g, o seu preço seja igual ou superior a
duas vezes e meia a tarifa pública de um envio de correspondência do
primeiro escalão de peso da categoria normalizada mais rápida, quer
no âmbito nacional, quer no âmbito internacional;

2) O serviço postal de envios de livros, catálogos, jornais e outras
publicações periódicas até 2 kg de peso, quer no âmbito nacional, quer
internacional;

3) O serviço de encomendas postais até 20 kg de peso, quer no
âmbito nacional, quer internacional;
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ICP — Autoridade Nacional de Comunicações

Anúncio

Convénio de qualidade do serviço postal universal cele-
brado entre ICP — Autoridade Nacional de Comunicações
e CTT — Correios de Portugal, S. A.

Entre as partes:

a) ICP — Autoridade Nacional de Comunicações, adiante designado
por ICP-ANACOM;

b) CTT — Correios de Portugal, S. A., adiante designados por CTT,

é celebrado, ao abrigo do artigo 8.º, n.º 5, da Lei n.º 102/99, de
26 de Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 116/2003, de 12 de Junho, e ao abrigo da cláusula
12.ª do Contrato de Concessão do Serviço Postal Universal, de 1 de
Setembro de 2000, com as alterações que lhe foram introduzidas




